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Um dia a
casa cai
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Com perto de 82 mil funcionários, a Petrobras é,
entre as cinco empresas de maior produção de
petróleo no mundo, uma das que menos produzem

Nós, brasileiros, ainda vamos chorar
muito, com essa história mentirosa de se
extrair petróleo da chamada camada
pré-sal, abaixo de 7 mil metros de
profundidade. A questão do pré-sal é a
inexistência de tecnologia em qualquer
país para se extrair petróleo a tal pro-
fundidade. Gastando rios de dinheiro, a
Petrobras tem contratado importantes
estudos para viabilizar a ideia maluca
de buscar o petróleo na região mais
profunda da terra, em alto-mar.

Todos os equipamentos idealizados até
agora redundaram em formidável fra-
casso. A plataforma P-50,
tida como símbolo do go-
verno Lula, não extrai os
70 mil barris/dia dos 180
mil alardeados, sendo
que o restante é água.

Como se sabe, a Pe-
trobras fechou o ano de
2012 com queda na pro-
dução, a primeira a ocor-
rer desde 2007, exata-
mente porque os “artis-
tas” da empresa imagi-
naram que, na chamada
camada pré-sal, era só
enfiar uma sonda que o

petróleo iria jorrar. Até hoje, as per-
furações não foram superiores a 2 mil
metros e assim mesmo com rupturas de
lajes nas proximidades dos poços, pro-
vocando vazamento.

Com perto de 82 mil funcionários, a
Petrobras é, dentre as cinco empresas
de maior produção de petróleo no
mundo, uma das que menos produz e
que mais gasta.

Montado num marketing formidável,
Lula andou por aí vendendo o petróleo
que jamais a empresa nacional irá
extrair. Não se tratava apenas de um
sonho maluco, mas irresponsável, da-
quele que deseja se perpetuar como
um ser supremo, pouco se importando
que os negócios no Brasil explodam,
inclusive a Petrobras, que vem ob-
tendo resultados pífios, devido à sua
má administração.

Se a sociedade não se aperceber que é
chegado o instante de
mudar essa gente ruim,
perdulária, inútil, que se
estabeleceu no poder e se
mantém às custas de pro-
gramas tipo Bolsa-Famí-
lia, estaremos irremedia-
velmente perdidos.

Parece que o eleitor,
por mais advertido que
seja, da real situação do
país, dificilmente acor-
dará do “sonho” em que
se encontra, que um dia
se transformará em pe-
sadelo.

A realidade
e a lei
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Caso as punições agravadas não deem resultado,
o que virá para atender o furor social fixado no
endurecimento penal? O que fará o Estado?

Imaginemos: reduziu-se a maioridade
penal para 16 anos; no embalo, en-
dureceu-se o Estatuto da Criança e Ado-
lescente, dobrando a internação: seis
anos. E agora? É só aguardar a esperada
redução de crimes de adolescentes? Ou
outros efeitos a contrariarão? O tráfico e
o consumo de drogas continuam. As
gangues de jovens – característica do
Espírito Santo – mantêm a sua temida
inserção em bairros com reduzida pre-
sença do Estado. Guerreiam na disputa
de pontos de venda, executam quem
não paga a dívida ou não segue suas
imposições. Atuam, ainda, em bairros
ricos, que garantem o consumo de dro-
gas, para roubar e até matar – co-
mandados por maiores de idade. Re-
sultado: mortes continuadas.

A sociedade na Grande Vitória se de-
para com a geração em torno de 14 anos
que nasceu e vive sob a influência
draconiana do tráfico. Neste contexto, é
forte o pleno desrespeito à lei, à au-
toridade. O que isso provoca em parte
dos jovens? O que serve de referência? É
um passo para a “banalidade do mal”.
Os valores são desvalorizados: risco de
morrer alto, ganho elevado.

Jovens atraídos pelo dinheiro e sím-

bolos sedutores do tráfico, incluindo
armas e poder, deixarão ou não entrarão
neste crime devido aos aumentos da
maioridade e da internação? A ação do
tráfico passará avisar aos de 15 anos? Os
acima de 16 anos assumirão funções de
maior risco? As alterações neste trabalho
criminoso ampliarão mortos com menos
de 16 anos? O que fará o Estado, além do
aumento das punições para o ingresso
precoce de jovens no crime?

O governo Casagrande anunciou, a
partir de 2014, a educação integral nas
primeiras 10 escolas de ensino médio –
menos que uma gota no oceano. As
medidas preventivas andam vagarosa-
mente em relação às punitivas. Onde o
tráfico está presente os serviços públicos
estão comprometidos – diante de amea-
ças e constante insegurança. Mais po-
liciais não contam com gestão adequada
em bairros com maiores violências. Con-
tinua-se na era do “batalhão”.

Em breve, reflitamos: adolescentes de
16 até 18 anos julgados serão presos em
penitenciárias. O que esperar? E, nas
superlotadas unidades, os menores fi-
carão mais tempo internados. Fazendo
o quê? Assim como na prevenção social,
as mudanças corretivas nestas insti-
tuições não acontecem. Quando estes
jovens forem soltos, em menos de uma
década, como estarão? Como agirão na
volta à sociedade?

Caso as punições agravadas não de-
em resultado, o que virá para atender
o furor social fixado no endurecimen-
to penal?
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Defender um maior horário de atendimento do Judiciário não é corporativismo

Durante sessão do Conselho Nacional
de Justiça, o presidente do STF, ministro
Joaquim Barbosa, proferiu uma pro-
vocação que terminou por dar o tom de
um debate sobre as prerrogativas dos
advogados e o direito deles ao acesso
irrestrito aos órgãos do Judiciário.

“Mas a maioria dos advogados não acorda
lá pelas 11 horas mesmo?”, disse o também
presidente do CNJ, em tom de galhofa, em
discussão sobre Provimento do Tribunal de

Justiça de São Paulo, que reservou o
período das 9h às 11h para os serviços
internos nos órgãos da Justiça paulista,
limitando o horário de atendimento aos
advogados a partir das 11h. O ministro
respondia ao conselheiro Wellington Ca-
bral Saraiva, que havia afirmado que a
resolução faria com que os advogados
tivessem “suas manhãs perdidas”.

Se alguns poucos advogados autô-
nomos ainda conseguem acordar “lá

pelas 11 horas”, isso se deve ao fato de,
historicamente, os Tribunais somente
abrirem após esse horário. A propósito,
a fala de Barbosa pode ser invertida
facilmente, com maior acolhida no ima-
ginário popular: “a maioria dos juízes
não acorda lá pelas 11 horas mesmo?”.
A diferença é que magistrados são ser-
vidores públicos, remunerados com os
impostos arrecadados pela sociedade.
Advogados autônomos, por seu turno,
eventualmente podem dormir o dia
inteiro e prestar contas apenas a seus
clientes e às próprias consciências.

Na verdade, o cerne da discussão está
equivocado: a norma do TJ de São Paulo
fere prerrogativa prevista no Estatuto da
Advocacia, lei federal, que por sua vez
protege um direto que é da sociedade. Ao

provocar os advogados, o ministro se
esquece dos jurisdicionados, das partes
que procuram a Justiça.

Defender um maior horário de aten-
dimento não é corporativismo. Não é de
hoje que os tribunais tentam afastar os
advogados das serventias. Começou
com a implantação da banca única, a
multiplicação de assessores e secre-
tários. Os advogados representam seus
clientes e não a si próprios, e o que está
em jogo é o interesse público por uma
Justiça mais célere e transparente.

É evidente que as serventias podem e
devem dividir melhor as tarefas. Fechar
o atendimento ao público exclusivamen-
te para o trabalho interno, contudo, é
contraproducente, pela já conhecida fal-
ta de fiscalização do serviço público.
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